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O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, está tramitando nesta Casa a Peça Orçamentária do Estado de São Paulo. Na área da Saúde, detectamos duas ilegalidades: a primeira é que estão sendo considerados como gastos em Saúde ações e programas que não deveriam, contrariando algumas portarias. Por exemplo, a 2047/2002 do então Ministro da Saúde, Dr. Barjas Negri, e a Resolução 322/2003 do Conselho Nacional de Saúde. 

Em relação ao Orçamento, não estão sendo consideradas como receita, conforme a nossa Constituição prevê, as transferências federais como auxílio financeiro a estados portadores, que substitui a Lei Kandir. 

Nesse sentido, apresentamos esta Questão de Ordem a V. Exa. para que se tomem medidas cabíveis, dentre elas alterações à lei orçamentária para não finalizar o processo, inclusive emissão do parecer e, posteriormente, a votação aqui nesta Casa, enquanto o Governador não se manifestar em relação a essas duas coisas que consideramos importantes e que estão previstas em leis normativas do Conselho Nacional de Saúde e do próprio Ministério, por exemplo: a portaria. 

Sr. Presidente, esta a nossa questão de ordem:

Senhor Presidente,

Formulamos a presente questão de ordem, com base no artigo 260 do Regimento Interno, para solicitar de Vossa Excelência as providências necessárias à correção das irregularidades que passamos a apontar, contidas no Projeto de lei nº 589, de 2012, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2013, referentes ao descumprimento da Lei Federal nº 141/2012.

Como é do conhecimento de todos, encontra-se nesta Casa, em fase de pauta, o Projeto de lei nº 589, de 2012, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2013. 

A análise da peça orçamentária, especialmente no que se refere aos gastos na área da saúde, leva-nos a apontar a existência de duas irregularidades: a primeira é que, no cálculo para a composição do gasto constitucional com saúde, o Governo do Estado não considera como receita as transferências federais, como o auxílio financeiro a Estados exportadores, que substituiu a Lei Kandir. 

A não inclusão desse item na apuração da receita líquida de impostos, para o cálculo da aplicação na saúde, contraria a Portaria nº 2047/02 do Ministério da Saúde, em seu artigo 10, inciso I, item b, assim como a Resolução nº 322/03, do Conselho Nacional de Saúde, em sua primeira diretriz. 

A segunda irregularidade refere-se à inclusão de programas e ações que não podem ser considerados como gastos com saúde. Há, no PL 589/12, Programas e Ações que não estão conformes com Lei Complementar Federal nº 141/12, com a Portaria 2047/02, do Ministério da Saúde, e com a Resolução 322/03, do Conselho Nacional de Saúde (CNS). São eles: gastos nos programas/ações bem-estar integral (Secretaria de Segurança), suporte administrativo e formação do servidor em apoio à custódia e reintegração expansão e manutenção da infraestrutura para apoiar a custódia e a reintegração, gestão humana e segura da custódia, provisão de serviços de necessidades materiais básicas aos custodiados, assistência médica hospitalar por terceiros (Iamspe) e contribuição patronal para o gasto previdenciário.
O gasto com tais programas, que não são considerados ações e serviços de saúde, somam R$ 473.831 milhões. Se os excluirmos, o gasto com a saúde passa a ser de 11,73%, ficando R$ 221.138 milhões abaixo do mínimo constitucional (12%).

A Lei Complementar Federal n.º 141, de 13 de janeiro de 2012, regulamentou a Emenda Constitucional nº 29/00, disciplinando aquilo que pode ser gasto com ações e serviços de saúde, o valor mínimo e normas de cálculo do montante mínimo a ser aplicado, anualmente, pela União; os percentuais mínimos do produto da arrecadação de impostos a serem aplicados, anualmente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios; os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados, destinados aos seus respectivos Municípios, visando à progressiva redução das disparidades regionais e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal. Essa lei mantém os critérios já estabelecidos pelo Conselho Nacional da Saúde e pela Portaria 2047/2002, do Ministério da Saúde.

Além disso, o artigo quarto da Lei Complementar Federal nº 141/2012 veda que o pagamento de aposentadorias e pensões, inclusive dos servidores da saúde, seja incluído no gasto constitucional com a saúde.

A proposta orçamentária para 2013 não cumpre a Lei Complementar Federal 141/12 e deixará de aplicar, como já dissemos, R$ 221 milhões na saúde. Pela Emenda Constitucional nº 29/00, os gastos do Estado devem ser de, pelo menos, 12% de suas receitas líquidas e transferências. 

O Governo do Estado de São Paulo, desde 2001, tem adotado um procedimento de manipulação contábil orçamentária, incluindo, na função saúde, programas que não preenchem a definição de “ações e serviços de saúde”, de acordo com a Portaria 2.047/2002 do então Ministro da Saúde, Dr. Barjas Negri, e a Resolução 322/2003, do Conselho Nacional de Saúde, que normatiza a aplicação da Emenda Constitucional.

Considerando a existência de previsão regimental, contida no § 4º do artigo 246 do Regimento Interno, segundo a qual o Governador poderá enviar mensagem à Assembleia, propondo modificações à peça orçamentária, enquanto não iniciada a votação na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, requeremos a Vossa Excelência que tome as providências necessárias junto a Sua Excelência o Governador, a fim de que sejam sanadas as irregularidades aqui apontadas.

